
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL

REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral n.º 682-33.2016.6.21.0023

Procedência: Ijuí – RS

Recorrentes: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Recorridos: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Paulo Rogério Assmann

Airton da Paixão de Lima

Edemar Alves Feller

Relator: Des. Jorge Luís Dall`Agnol

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  por  meio  do  agente

firmatário, nos autos em epígrafe, vem, com fulcro no artigo 279, §3º, do Código

Eleitoral, apresentar as anexas

C O N T R A R R A Z Õ E S  A O  A G R A V O

E M  R E C U R S O  E S P E C I A L

interposto por CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA (fls. 2.679-2.711), requerendo

sejam remetidas ao Tribunal Superior Eleitoral, para o devido processamento e

julgamento.

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2019.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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EGRÉGIO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - TSE

EMÉRITOS JULGADORES, EXMO. SR. MINISTRO RELATOR.

CONTRARRAÕES AO AGRAVO ref.:

Recurso Eleitoral n.º 682-33.2016.6.21.0023

Procedência: Ijuí – RS

Recorrentes: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Recorridos: Ministério Público Eleitoral

Claudiomiro Gabbi Pezzetta, vereador de Ijuí

Paulo Rogério Assmann

Airton da Paixão de Lima

Edemar Alves Feller

Relator: Des. Jorge Luís Dall`Agnol

I – RELATÓRIO

Os  autos  veiculam  recursos  especiais interpostos  pelo

MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL (fls.  2.594-2.606v.  e  docs.  às  fls.  2.607-

2.607-2.661) e por CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA (fls. 2.679-2.711) em face

do acórdão proferido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (fls.

2.526-2.560v.), que afastou a condenação de CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA

no que diz respeito à realização de jantares e utilização da máquina pública, mas

manteve, nos termos da fundamentação, a condenação pela prática dos ilícitos

dos  arts.  41-A e  30-A da Lei  das  Eleições e  de abuso do  poder  econômico,

determinando,  assim,  a  cassação  do  seu  diploma  e  a  declaração  de  sua

inelegibilidade para as eleições que se realizarem nos oito anos subsequentes ao

pleito  de  2016,  bem como a  condenação  à  multa  no  valor  de  5.000 UFIR –

convertido  para  o  valor  de  R$  5.320,50  (cinco  mil  trezentos  e  vinte  reais  e

cinquenta centavos). 
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De ofício, ainda, o Tribunal Regional determinou a readequação da

parte dispositiva da sentença no que se refere à destinação dos votos recebidos

por CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA, para o fim de serem computados para a

legenda  do  partido  pelo  qual  concorreu,  empossando-se  o  primeiro  suplente

desta, nos termos do art. 175, § 4º, do Código Eleitoral. O acórdão restou assim

ementado:

RECURSO.  REPRESENTAÇÃO  CUMULADA  COM  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL  -  AIJE.  VEREADOR
ELEITO. ELEIÇÕES 2016. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO,
CAPTAÇÃO E GASTOS ILÍCITOS DE RECURSOS E ABUSO DE
PODER  ECONÔMICO.  INELEGIBILIDADE.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.
Recurso do representado/investigado
Preliminares. Ação instruída com provas obtidas em procedimento
preparatório  instaurado  pelo  Ministério  Público  Eleitoral.
Documentos que instruem os autos desde o início da tramitação
processual. Oportunizado ao representado o exercício da ampla
defesa  e  do  contraditório  em  todas  as  fases  do  processo.
Inexistência de nulidade.
Cerceamento de defesa. Inocorrência. O indeferimento de oitiva
de testemunha meramente abonatória, mesmo que anteriormente
permitida,  não  acarreta  cerceamento  de  defesa.  Cabe  ao  juiz,
destinatário da prova, indeferir aquelas desnecessárias, inúteis ou
protelatórias. Inteligência do art. 370, parágrafo único, do CPC.
Mérito
1. Apreensão de vales-combustível com as siglas do candidato,
cheque  de  elevado  valor  utilizado  para  o  pagamento  de
combustível  e  de  blocos  de  compras  de  gêneros  alimentícios.
Existência  de  elementos  aptos  a  demonstrar  a  finalidade
eleitoreira  dos  produtos,  utilizados  para  captação  ilícita  de
sufrágio.
Conversa  gravada  extraída  de  notebook  apreendido  em que  o
próprio representado faz referência ao cheque, enfatizando o alto
custo da campanha. Insubsistente a alegação da defesa de que a
cártula referia-se a pagamento de dívidas antigas. Circunstâncias
suficientes para um juízo condenatório.
2.  Uso  da  máquina  pública.  Não  comprovação.  O
encaminhamento de demandas da comunidade para o executivo,
conquanto  possa,  eventualmente,  desbordar  da  atividade
parlamentar, não é apta, por si só, para atrair as sanções da lei
eleitoral. Não comprovado o favorecimento de eleitores em troca
de voto.
3.  A utilização de recursos financeiros  para práticas ilícitas,  na
campanha eleitoral, caracteriza o delito descrito no art.  30-A da
Lei n.  9.504/97.  Caso concreto em que restou comprovado um
grande  aporte  de  recursos  não  declarados  na  prestação  de
contas do recorrente, utilizados para captação ilícita de sufrágio.
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4. Abuso de poder econômico.  Art.  22 da Lei Complementar n.
64/90.  Emprego  de  recursos  financeiros  de  elevado  valor,  na
campanha  eleitoral,  não  declarados  na  prestação  de  contas.
Indevida interferência do poder econômico, de modo a malferir a
legitimidade e a lisura da disputa.
5. Inelegibilidade. A inelegibilidade pela prática de abuso do poder
econômico  não  é  efeito  secundário  de  condenação,  mas
verdadeira sanção, prevista expressamente no art. 22, inc. XIV, da
Lei Complementar n. 64/90.
Manutenção da condenação e da declaração da inelegibilidade do
recorrente pela prática do abuso de poder econômico.
Recurso do Ministério Público Eleitoral
Insurgência  contra  a  decisão  que  julgou  extinto  o  feito,  sem
julgamento do mérito, em relação a terceiros não candidatos aos
quais  foi  imputada  a  prática  descrita  no  art.  41-A da  Lei  das
Eleições. Entendimento pacificado no TSE de que terceiros não
candidatos não detêm legitimidade para figurar no polo passivo de
demandas  em  que  se  apura  a  prática  de  captação  ilícita  de
sufrágio.
Negado provimento ao recurso do Ministério  Público Eleitoral  e
dado parcial provimento ao apelo do investigado.

Foram apresentados embargos de declaração por CLAUDIOMIRO

GABBI  PEZZETTA (fls.  2.564-2.589),  os  quais  restaram rejeitados  (fls.  2.665-

2.673), nos termos da ementa que segue:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO. ELEIÇÕES 2016.
VEREADOR.  CASSAÇÃO  DE  DIPLOMA.  INELEGIBILIDADE.
MULTA.  ALEGADAS  OBSCURIDADE  E  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO. PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. REJEIÇÃO.
1.  Inexistência  dos  vícios  elencados  no  art.  275  do  Código
Eleitoral,  c/c  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil,  para  o
manejo  dos  aclaratórios.  Questões  suscitadas  integralmente
apreciadas no contexto do acórdão impugnado, do que se infere
uma tentativa de rediscussão da matéria fático-jurídica debatida
no processo, hipótese não abrigada por essa via recursal.
2.  As  contradições  passíveis  de  adequação  por  meio  de
aclaratórios  são  as  de  natureza  interna,  ou  seja,  aquelas
eventualmente existentes entre o relatório, a fundamentação e o
dispositivo do próprio decisum recorrido, e não entre esta e outras
decisões do órgão julgador ou de instância superior.
3. Desnecessário que o órgão julgador justifique, explicitamente,
as  razões  de  não  ter  adotado  legislação  ou  orientação
jurisprudencial  diversas,  bastando  que  aborde  os  elementos
essenciais e determinantes para solucionar a lide, apresentando
coerência entre os fundamentos e as conclusões expressas em
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sua decisão, conforme preconiza o art. 93, inc. IX, da Constituição
Federal.
4. Consideram-se incluídos no acórdão impugnado os dispositivos
legais  arguidos  para  fins  de  prequestionamento,  ainda  que
inadmitidos os aclaratórios, caso o tribunal superior reconheça a
existência de omissão, contradição ou obscuridade, à luz do art.
1.025 do Código de Processo Civil.
5. Rejeição.

O Ministério Público Eleitoral, com fulcro no artigo 121, § 4º, incisos I

e II, da Constituição Federal, e artigo 276, inciso I, “a” e “b”, do Código Eleitoral,

interpôs  recurso  especial  eleitoral  (fls.  2.594-2.606v.  e  cópia  da  decisão

paradigma às fls. 2.607-2.607-2.661), sustentando afronta ao artigo 41-A da Lei

nº  9.504/97,  bem  como  divergência  jurisprudencial,  haja  vista  a  legitimidade

passiva dos representados PAULO ROGÉRIO ASSMANN, AIRTON DA PAIXÃO

DE LIMA e EDEMAR ALVES FELLER, em decorrência de sua participação como

terceiros não candidatos na prática do ilícito de captação ilícita de sufrágio e a

possibilidade de aplicação das sanções de multa e inelegibilidade aos mesmos.

CLAUDIOMIRO GABBI PEZZETTA, por sua vez, também interpôs

recurso especial (fls. 2.679-2.711), sob alegação de malferimento, pelo acórdão

vergastado,  do  art.  275 do CE c/c  o  art.  1022 do CPC,  bem como dos arts.

5º,incisos X, XII, LIV e LV, e 93, inciso IX, todos da CF, arts. 372, 373, 454, §§ 1º

e 3º, e 489, §1º, incisos II, IV, V e VI, todos do CPC, arts. 30-A e 41-A, ambos da

Lei nº 9.504/97, e art. 22, incisos I,  XIV, XV e § 3º da LC nº 64/90, alegando

cerceamento de defesa referente à ausência de oitiva do Deputado Pompeo de

Mattos.  Alegou  a  ilicitude  da  prova  emprestada,  ante  a  impossibilidade  de

realização do contraditório e ampla defesa quando que da sua colheita, uma vez

que as medidas cautelares não ocorreram em ação penal, mas em procedimento

investigatório. Quanto à violação ao art. 41-A da Lei nº 9.504/97, alega que não

existem  provas,  nos  autos,  que  comprovem  sua  participação  na  conduta  de

captação ilícita de sufrágio, bem como que atestem a entrega de vale combustível

a eleitores com a finalidade de compra de votos. No tocante à violação do art. 30-

A da  Lei  nº  9.504/97  e  ao  abuso  de  poder,  aduz  que  não  há  provas  que

corroboram a prática das referidas condutas.
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Ambos recursos especiais esbarraram no juízo de admissibilidade

realizado pela Presidência do TRE/RS (fls. 2.716-2.720), ante a impossibilidade

de reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso especial – Súmula

nº 24 do TSE-, bem como diante da ausência de realização do devido cotejo

analítico – Súmula nº 28 do TSE.

Houve a interposição de agravos (fls. 2.726-2.747 e 2.750-2.756v.).

Vieram  os  autos  a  esta  Procuradoria  Regional  Eleitoral,  para

apresentação  de  contrarrazões  ao  agravo  e  ao  recurso  especial,  conforme

despacho da fl. 2.758.

É o relato.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO

II.I. INADMISSIBILIDADE DO AGRAVO – mera repetição das razões trazidas

no recurso especial – aplicação da Súmula nº 182 do STJ

O  agravo  não  apresenta  condição  para  conhecimento,  pois  se

restringe a reproduzir fundamentos do recurso especial não admitido. 

Verifica-se,  assim,  que  o  agravante  deixou  de  apresentar

fundamentação específica – reproduziu a argumentação do recurso especial-, o

que é causa de inadmissibilidade do agravo.

A situação ora apontada atrai a incidência da situação do artigo 932,

inciso III, do CPC/15, que assim dispõe:

Art. 932.  Incumbe ao relator:
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à
produção de prova,  bem como,  quando for  o  caso,  homologar
autocomposição das partes;
II  -  apreciar  o  pedido  de  tutela  provisória  nos  recursos  e  nos
processos de competência originária do tribunal;
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III -  não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida; (grifamos)

Ademais,  a  não  impugnação  específica  dos  fundamentos  do

decisum atacado, limitando-se a repetir as razões expostas no recurso especial,

atrai  a  incidência  da  Súmula  nº  182  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Neste

sentido:  "Os  fundamentos  da  decisão  agravada  devem  ser  especificamente

infirmados, não sendo suficiente a mera reiteração das alegações recursais".

Para  ilustrar  a  aplicação  da  regra  processual  e  do  referido

Enunciado pelo Tribunal Superior Eleitoral,  seguem os seguintes julgados, que

especificam não ser suficiente a mera repetição das razões trazidas no recurso

especial, como ocorreu no presente caso. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA  PARTIDÁRIA.  INSERÇÕES
REGIONAIS.  PROMOÇÃO  E  DIFUSÃO  DA  PARTICIPAÇÃO
POLÍTICA FEMININA.
1.  O agravante não impugnou especificamente os fundamentos
do decisum atacado, limitando-se a repetir as razões expostas
no  recurso  especial,  razão  pela  qual  não  há  como  alterar  a
conclusão da decisão agravada, por aplicação da Súmula 182 do
Superior Tribunal de Justiça.
2.  A regra do art.  45,  IV,  da Lei  nº 9.096/95,  que trata do tempo
mínimo destinado à promoção e divulgação da participação política
feminina,  independe de deliberação do órgão nacional  de  direção
partidária sobre o tema. Precedente.
3.   Conquanto  a  posição  deste  Tribunal  Superior,  assentada  no
REspe nº 126-37, da relatoria da Ministra Luciana Lóssio, julgado em
20.9.2016, seja no sentido de que, para o cálculo da sanção prevista
no  art.  45,  §  2º,  II,  da  Lei  nº  9.096/95,  deve  ser  considerada  a
integralidade  do  tempo  que  deveria  ser  destinado  pelo  partido  à
difusão  da  participação  política  feminina,  ainda  que  o
descumprimento  tenha  sido  parcial,  não  é  possível  alterar  no
presente  caso  a  decisão  da  Corte  Regional  Eleitoral  em  face  do
princípio non reformatio in pejus.
4.  Conforme definido no mencionado precedente, o tempo cassado
deve ser utilizado pela Justiça Eleitoral para promover propaganda
institucional  destinada  a  incentivar  a  participação  feminina  na
política,  e  o  tempo  da  cassação  não  deve  influir  na  aferição  da
reserva legal  no exercício seguinte.  Ressalva de entendimento do
relator.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(Agravo  Regimental  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  100506,
Acórdão  de  20/09/2016,  Relator(a)  Min.  HENRIQUE  NEVES  DA
SILVA, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 196, Data
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11/10/2016, Página 72 )

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
REPRESENTAÇÃO.  DEBATE  POLÍTICO.  ELEIÇÕES  2012.
ACUSAÇÕES QUE SUPOSTAMENTE CONFIGURAM CALÚNIA E
DIFAMAÇÃO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA NÃO PREVISTA
NA LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA
DO  PEDIDO.  INCURSÃO  DO  JUÍZO  PRIMEIRO  DE
ADMISSIBILIDADE  NO  MÉRITO.  NÃO  PRECLUSÃO  DO
SEGUNDO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  PRECEDENTES.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
(SÚMULA Nº 182/STJ). DESPROVIMENTO. (...)
2.  Para  afastar  a  decisão  agravada,  é  necessário  que  seus
fundamentos  sejam  especificamente  impugnados,  não  sendo
suficiente  a  mera  repetição  das  razões  trazidas  no  recurso
especial (Súmula nº 182/STJ). (grifamos) (...)”
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 71481, Acórdão de
22/04/2014,  Relator(a)  Min.  JOSÉ  ANTÔNIO  DIAS  TOFFOLI,
Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo  91,  Data
19/05/2014, Página 90-91)

Assim,  carecendo  de  impugnação  específica  os  fundamentos  da

decisão agravada, mas mera reprodução do recurso especial e alegação de que

a  mesma  não  deve  prosperar,  tem-se  que  o agravo  é  manifestamente

inadmissível.

II.II. MÉRITO DO AGRAVO

Caso vencido o item supra e seja conhecido o agravo, no mérito

deve  haver  o  desprovimento,  tendo  em  vista  o  acerto  da  decisão  do  Exmo.

Desembargador Presidente do TRE/RS em negar seguimento ao especial aviado

(fls. 2.718-2.720).

II.II.I – Inadmissibilidade do recurso especial: incidência das Súmulas nº 279

do STF, nsº 7 e 83 do STJ e nº 24 do TSE

O recurso é  manifestamente inadmissível  porquanto  (i) demanda

reexame do painel fático probatório e (ii) existe entendimento pacificado no

âmbito do TSE no sentido da decisão recorrida.
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Sustenta  o  recorrente  que  a  sua  condenação  pelas  condutas

previstas nos arts. 30-A e 41-A, ambos da LE e por abuso de poder econômico

não restou pautada em prova robusta. Ademais, ressalta não ter participado da

conduta ilícita em questão, não haver comprovação da finalidade de obtenção de

voto  e que a  distribuição de combustível  foi  feita  apenas a  colaboradores de

campanha, não tendo tido potencialidade lesiva.

Ocorre que o desiderato recursal demandaria  revolvimento do

conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é impossível na instância

especial, pois a distribuição constitucional das competências entre os Tribunais

dispõe ser a  Corte Regional  soberana para proceder à análise da matéria no

aspecto do binômio “fato e prova”.

Assim,  a  alteração  da  conclusão  a  que  chegou  a  Corte  a  quo

demandaria  o  revolvimento  fático-probatório,  defeso  em  sede  de  recurso

especial, conforme proclamam os enunciados das Súmulas nº 279 do STF, nº 7

do STJ e 24 do TSE:

Súmula 279 do STF:  Para simples reexame de prova não cabe
recurso extraordinário. 

Súmula 7 do STJ: A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial. 

Súmula  24  do  TSE:  Não  cabe  recurso  especial  eleitoral  para
simples reexame do conjunto fático-probatório.

Ademais, destaca-se o entendimento do TSE no tocante:

ELEIÇÕES  2008.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL.
ABUSO DE PODER.  CONDUTA VEDADA.  DISTRIBUIÇÃO DE
BENS. PROGRAMA SOCIAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
PROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 1. O
Tribunal  Regional  Eleitoral  assentou  que  houve  a
distribuição,  em ano eleitoral,  de diversos bens a eleitores
carentes por meio de programa social não instituído por lei
específica,  caracterizando  abuso  de  poder  político  e
econômico. Diante  das  premissas  que  fundamentam  o
acórdão,  não  é  possível  novo  enquadramento  jurídico  dos
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fatos.  2.  Segundo  a  jurisprudência  do  TSE,  somente  a
existência cumulativa da lei de criação do programa social e
da previsão orçamentária  específica atende à  exigência  do
art.  73,  §  10,  da  Lei  das  Eleições.  Precedentes.  3.  Decisão
agravada  mantida  por  seus  fundamentos.  Agravo  regimental
desprovido.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  172,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Gilmar  Ferreira  Mendes,  Publicação:   DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Tomo 229, Data 02/12/2016, Página 46) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO.  AIJE.  CAPTAÇÃO
ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO.  CONFIGURAÇÃO.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  1.  In  casu,  a  Corte
Regional condenou o agravante por captação ilícita de sufrágio
consistente  na  doação  de  camisetas  e  da  importância  de  R$
30,00, acompanhados de santinhos de sua campanha e de outros
candidatos, a funcionários de determinada empresa, às vésperas
da  eleição  de  2012.  A  participação,  ainda  que  indireta  do
candidato, também foi reconhecida nas instâncias ordinárias, com
apoio  nas  provas  regularmente  produzidas,  inclusive,  prova
testemunhal.  2.  Assim,  pela  moldura  fática  delineada  no
acórdão  recorrido,  não  há  como adotar  conclusão  diversa
para  atender  a  pretensão  recursal  de  que  não  houve
participação/anuência  do  candidato,  sob  pena  de
revolvimento de fatos e provas, o que é inadmissível na via
estreita do recurso especial. 3. Agravo regimental desprovido.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  59915,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Luciana Christina Guimarães Lóssio, Publicação:  DJE - Diário de
justiça eletrônico, Data 06/04/2016) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL ELEITORAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL
ELEITORAL. CONDUTA VEDADA (ART. 73, VI, b, DA LEI DAS
ELEIÇÕES). CARACTERIZAÇÃO. ILÍCITO ELEITORAL QUE SE
APERFEIÇOA  COM  A  MERA  REALIZAÇÃO  DO  TIPO.
DESNECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA
POTENCIALIDADE  LESIVA.  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nos 279
DO  STF  E  7  DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO. 1. A conduta
vedada do art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97, qual seja, veiculação
de publicidade institucional nos três meses anteriores ao pleito,
reclama,  para  sua  configuração,  apenas  e  tão  somente  a
realização  do  ato  ilícito,  tornando-se  desnecessária  a
comprovação de potencialidade lesiva. 2. A prova exclusivamente
testemunhal,  quando  inequívoca,  afigura-se elemento  idôneo  à
formação da convicção do magistrado para fins de caracterização
da prática da conduta vedada encartada no art. 73, VI, b, da Lei
das Eleições.  3.  O reexame do arcabouço fático-probatório,
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que não se confunde com o reenquadramento jurídico dos
fatos,  revela-se  inadmissível  na  estreita  via  do  recurso
especial eleitoral. Inteligência dos Enunciados das Súmulas
nos  279/STF  e  7/STJ.  4.  In  casu,  o  Tribunal  de  origem,
debruçando-se  sobre  o  arcabouço  fático-probatório,
consignou que houve a prática de conduta vedada prevista
no art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97, e que o então vice-prefeito
seria  a  autoridade  responsável  pela  conduta  vedada.
Conforme consta dos seguintes excertos (fls. 549 e 569): "'(...)
Embora  não  seja  razoável  afirmar  -  como  feito  nas  razões
recursais - que 503 (quinhentos e três) informativos teriam sido
comprovadamente distribuídos no período vedado,  pois inexiste
prova de tal circunstância, e sim apenas uma suposição baseada
na tiragem de 6.000 (seis mil) exemplares e distribuição de 5.497
(cinco mil, quatrocentos e noventa e sete) após o dia da eleição,
por outro lado há testemunhos de recebimento do informativo no
domicílio  (Cláudia  Helena  do  Amaral  Pereira,  Maria  Amélia  da
Costa e Marilanda Silveira do Amaral) e de disponibilização nas
dependências  da  prefeitura,  mais  especificadamente  nas
secretarias  municipais.  Note-se  que  a  disponibilização  do
periódico  nas  dependências  dos  prédios  municipais,  durante  o
período  vedado,  é  situação  admitida  via  depoimentos  de
testemunhas dos representados (Paulo Rubilar Lemos Pereira)'.
(…)".  "No caso posto,  não é razoável argumentar  que o então
vice-prefeito  não  se  encontraria  na  posição  de  responsável  de
conduta vedada que a administração (por ele composta no mais
alto escalão) praticou." 5. Consectariamente, a modificação do
entendimento  do  TRE/RS,  para  decidir  de  acordo  com  a
pretensão  dos  Agravantes,  no  sentido  de  não  ter  sido
configurada a prática de conduta vedada,  consubstanciada
na distribuição de boletins informativos em período proibido,
e  de  não  ser  o  vice-prefeito  o  ordenador  de  despesas
responsável pela realização da conduta vedada, demanda o
revolvimento  do  arcabouço probatório,  providência  vedada
nas instâncias extraordinárias, nos termos das Súmulas nos
279/STF e 7/STJ. 6. Agravo regimental desprovido.
(Agravo  Regimental  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  20871,
Acórdão de 14/05/2015,  Relator(a)  Min.  LUIZ FUX,  Publicação:
DJE -  Diário de justiça eletrônico,  Tomo 149,  Data 06/08/2015,
Página 53/54 ) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL
ELEITORAL.  CONDUTA VEDADA (ART. 73, VI, b, DA LEI DAS
ELEIÇÕES).  CARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  Nos
279  DO  STF  E  7  DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA POR  SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  DESPROVIMENTO.  1.  A sanção
pecuniária aplicada nos limites do art. 73, § 4º, da Lei nº 9.504/97,
quando devidamente fundamentada, não comporta redução. 2. O
reexame  do  arcabouço  fático-probatório,  que  não  se
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confunde com o reenquadramento jurídico dos fatos, revela-
se inadmissível na estreita via do recurso especial eleitoral.
Inteligência  dos  Enunciados  das  Súmulas  nos  279/STF  e
7/STJ. 3. In casu, a modificação do entendimento do TRE/MG,
para decidir de acordo com a pretensão dos Agravantes, no
sentido  de  não  ter  sido  configurada  a  prática  de  conduta
vedada,  consubstanciada  na  veiculação  de  publicidade
institucional por meio de outdoors e de placas em pontos de
ônibus  nos  três  meses  anteriores  ao  pleito,  demanda  o
revolvimento  do  arcabouço probatório,  providência  vedada
nas instâncias extraordinárias, nos termos das Súmulas nos
279/STF e 7/STJ. 4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 33656, Acórdão
de  30/04/2015,  Relator(a)  Min.  LUIZ  FUX,  Publicação:  DJE  -
Diário de justiça eletrônico, Tomo 117, Data 23/06/2015, Página
87/88) (grifado).

Como  também,  tem-se  que  o  acórdão  recorrido  observou  o

entendimento   pacífico do TSE no sentido de (i) poder o magistrado determinar

a produção das provas que entender necessárias à instrução do processo, bem

como indeferi-las quando inúteis ou protelatórias; (ii) ser possível a utilização, em

AIJE,  de  prova  –  inclusive  interceptação  telefônica-  produzida  legalmente  em

procedimento investigatório criminal; (iii) a entrega indiscriminada de combustível

indiretamente  pelos  candidatos,  durante  o  período  eleitoral,  revela  o  dolo

específico de agir, consubstanciado na obtenção de voto do eleitor, configurando

o ilícito do art.  41-A da Lei n. 9.504/97;  (iv) que, para fins de mensuração do

abuso de poder, deve-se averiguar a gravidade das condutas praticadas; e  (v)

para  condenação  por  captação  ilícita  devem  estar  presentes  os  seguintes

pressupostos: prática de uma conduta (doar, oferecer, prometer, etc), existência

de uma pessoa física (eleitor) e finalidade de obter-lhe o voto.

Seguem os entendimentos:

ELEIÇÕES  2014.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
(AIJE).  SENADOR.  PROVA  PERICIAL.  INDEFERIMENTO  DE
PROVAS REPUTADAS DESNECESSÁRIAS: INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA BUSCA
DA  VERDADE  REAL.  USO  INDEVIDO  DOS  MEIOS  DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE
GRAVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL
SE NEGA PROVIMENTO.1.  Tem-se que o TRE alagoano julgou
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improcedente  a  AIJE  na  qual  se  imputou  ao  então  Senador
FERNANDO COLLOR,  a RENILDE SILVA BULHÕES BARROS e
a SEVERINO BARBOZA LEÃO, candidatos nas eleições de 2014,
respectivamente, ao cargo de Senador da República, 1ª Suplente
e 2º Suplente, a prática de abuso e uso indevido dos meios de
comunicação social, consubstanciado no suposto favorecimento a
essa candidatura por meio de matérias jornalísticas dos veículos
de  comunicação  GAZETA  DE  ALAGOAS  (jornal  impresso)  e
GAZETAWEB (sítio eletrônico), ambos de propriedade do grupo
empresarial-familiar  do  qual  faz  parte  o  Senador  e  então
candidato à reeleição FERNANDO COLLOR.2.  Não há falar em
violação  aos  princípios  do  contraditório  e  da  busca  da
verdade  real  pelo  indeferimento  do  pedido  de
complementação  de  prova  pericial  em  feito  que  já  se
encontra  maduro  para  julgamento.  Consoante  a  legislação
processual  vigente  (art.  370,  caput  e  parágrafo  único  do
CPC/2015),  o  Juiz  pode determinar  a produção das provas
que  entender  necessárias  à  instrução  do  processo,  bem
como indeferi-las quando inúteis ou protelatórias. (...) Agravo
Regimental desprovido.
(TSE,  Recurso  Ordinário  nº  217516,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, Publicação:  DJE - Diário de justiça
eletrônico, Data 05/10/2017) (grifado).

ELEIÇÕES 2012. RECURSOS ESPECIAIS ELEITORAIS. AIJES.
PREFEITO,  VICE-PREFEITO  E  VEREADORES.
PRELIMINARES. AFASTAMENTO. MÉRITO. CAPTAÇÃO ILÍCITA
DE  SUFRÁGIO.  ARRECADAÇÃO  E  GASTOS  ILÍCITOS  DE
RECURSOS DE CAMPANHA ELEITORAL. ABUSO DO PODER
ECONÔMICO. REEXAME. RECURSOS DESPROVIDOS.
1. Ações de investigação judicial eleitoral fundadas nos mesmos
fatos  devem  ser  reunidas  para  julgamento  conjunto,  a  fim  de
evitar decisões conflitantes.
2.  Não  há  litispendência  entre  ações  de  investigação  judicial
eleitoral  que  possuam  partes  e  causa  de  pedir  distintas.  Na
espécie,  além de  não  haver  identidade  de  partes,  a  causa  de
pedir da AIJE 653-10 é mais ampla que a da AIJE 652-25.
3.  Não configura  violação ao contraditório  e  à  ampla  defesa a
recusa do magistrado em adiar audiência quando conclui, a partir
das circunstâncias do caso e dos documentos apresentados, que
o requerimento possui finalidade protelatória ou que não há justa
causa para o adiamento.
4. Não afronta o art. 275 do Código Eleitoral decisão que aprecia
as questões necessárias à solução da controvérsia e se pronuncia
sobre todas as alegações formuladas nos declaratórios, embora
em sentido contrário aos interesses dos embargantes.
5. Não é ilegal a prova obtida por meio de interceptação telefônica
conduzida diretamente pelo Ministério Público. Precedentes.
6.  É possível  a  utilização em AIJE de prova (interceptação
telefônica)  produzida  legalmente  em  procedimento
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investigatório criminal.
7. Desnecessária, para a validade da prova, a transcrição integral
de  diálogos  gravados  durante  a  quebra  do  sigilo  telefônico.
Precedentes.
8.  É lícita a utilização de prova emprestada de processo no
qual não tenha sido parte aquele contra quem venha a ser
utilizada,  desde  que  se  lhe  permita  o  contraditório.
Precedentes.
9.  Reconhecidas  pelo  Regional,  em  aprofundado  e  detalhado
exame de provas, as práticas de arrecadação e gastos ilícitos de
recursos de campanha, captação ilícita de sufrágio e abuso do
poder econômico (arts. 30-A e 41-A da Lei 9.504/97 e 22 da LC
64/90),  não  há  como afastá-las  sem esbarrar  no  disposto  nas
Súmulas 7/STJ e 279/STF.
10. Recursos especiais eleitorais desprovidos.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  65225,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
João  Otávio  De  Noronha,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça
eletrônico, Data 02/05/2016, Página 54) (grifado).

ELEIÇÕES  2012.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.
REPRESENTAÇÃO.  CAPTAÇÃO  ILÍCITA DE SUFRÁGIO.  ART.
41-A  DA  LEI  Nº  9.504/97.  CARREATA.  DISTRIBUIÇÃO  DE
COMBUSTÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  CONTROLE  DO
DESTINATÁRIO.  PEDIDO  IMPLÍCITO  DE  VOTOS.  ILÍCITO
CONFIGURADO. DESPROVIMENTO.
1. A captação ilícita de sufrágio, nos termos do art. 41-A da Lei nº
9.504/97,  aperfeiçoa-se  com  a  conjugação  dos  seguintes
elementos: (i) a realização de quaisquer das condutas típicas do
art.  41-A  (i.e.,  doar,  oferecer,  prometer  ou  entregar  bem  ou
vantagem  pessoal  de  qualquer  natureza  a  eleitor,  bem  como
praticar violência ou grave ameaça ao eleitor), (ii) o fito específico
de agir,  consubstanciado na obtenção de voto do eleitor e,  por
fim, (iii) a ocorrência do fato durante o período eleitoral (GOMES,
José Jairo. Direito Eleitoral. 8ª ed. São Paulo: Atlas, p. 520).
2.  A mera doação de combustível  a  eleitores correligionários  e
cabos eleitorais para participação em carreata,  a princípio,  não
caracteriza a captação ilícita de sufrágio,  (REspe n° 409-20/PI,
Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  DJe  de  27.11.2012  e  AgR-RCED  n°
726/GO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 3.11.2009).
3.  In casu, o Tribunal de origem assentou que a distribuição de
combustível  deu-se  de  forma  indiscriminada,  isto  é,  a  entrega
ocorreu em benefício de qualquer eleitor, independentemente se
participante de carreata ou não.
4. A entrega irrestrita de combustível a qualquer destinatário
subverte a ratio essendi  da construção jurisprudencial  que
admite  a  distribuição  de  combustível  a  apoiadores
voluntários  para  a  participação  em  carreatas.  Assim,  a
doação  de  combustível,  quando  realizada
indiscriminadamente  a  eleitores,  evidencia,  ainda  que
implicitamente, o fim de captar-lhes o voto, caracterizando o
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ilícito eleitoral descrito no art. 41-A da Lei n° 9.504/97.
5.  No  caso  vertente,  houve  entrega  de  combustível
indiretamente pelos candidatos, durante o período eleitoral,
de forma indiscriminada, o que revela o dolo específico de
agir,  consubstanciado  na  obtenção  de  voto  do  eleitor.
Portanto,  restam  evidentes  na  espécie  os  elementos
indispensáveis à configuração do ilícito eleitoral previsto no
art. 41-A da Lei das Eleições.
6. Recurso especial desprovido.
(Recurso  Especial  Eleitoral  nº  35573,  Acórdão,  Relator(a)  Min.
Luiz  Fux,  Publicação:  DJE -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo
209, Data 31/10/2016, Página 7) (grifado).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL
ELEITORAL.  AGR  MANEJADO  EM  23.5.2016.  AÇÃO  DE
INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.  ABUSO  DO  PODER
POLÍTICO. CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA. LITISPENDÊNCIA.
DISTRIBUIÇÃO  BENS.  VEICULAÇÃO  PUBLICIDADE
INSTITUCIONAL.  PERÍODO  VEDADO.  COMPROVAÇÃO.
GRAVIDADE.  NÃO  PROVIMENTO.  1.   Ausente  litispendência
entre  ações  eleitorais  com  consequências  jurídicas  distintas.  A
representação por conduta vedada busca a cassação do diploma
e a aplicação de multa; já a ação de investigação judicial eleitoral,
objetiva, além da cassação de registro ou diploma, a declaração
de  inelegibilidade  do  investigado.  Precedentes.  2.   Assentado
pelo  Tribunal  de  origem  que  as  condutas  praticadas  -
distribuição  gratuita  de  ingressos  a  beneficiários  do
programa  Bolsa-Família  em  ano  eleitoral  e  divulgação  de
propaganda  institucional,  em  período  vedado  -  afetaram  a
normalidade  e  a  legitimidade  das  eleições,  a  demonstrar
gravidade  apta  a  atrair  a  aplicação  da  sanção  de
inelegibilidade,  nos termos do inciso XIV do art.  22 da Lei
Complementar  nº  64/90.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
(Agravo de Instrumento nº 66985, Acórdão, Relator(a) Min. Rosa
Maria Weber  Candiota  Da Rosa,  Publicação:   DJE -  Diário  de
justiça  eletrônico,  Tomo   203,  Data  21/10/2016,  Página  10/11)
(grifado).

ELEIÇÕES  2012.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  REPRESENTAÇÃO.  CARGO.  VEREADOR.
CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO  (ART.  41-A  DA  LEI  N°
9.504/97).  CAPTAÇÃO  OU  GASTO  ILÍCITO  DE  RECURSOS
FINANCEIROS DE CAMPANHA ELEITORAL (ART. 30-A DA LEI
DAS ELEIÇÕES).  QUESTÃO DE ORDEM RELATIVA AO ART.
105-A  DA  LEI  N°  9.504/97.  PRECLUSÃO.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AO  ART.  275  DO  CÓDIGO  ELEITORAL.
ARCABOUÇO  FÁTICO-PROBATÓRIO  QUE  DEMONSTRA  A
CARACTERIZAÇÃO  DA  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO.
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PRESCINDIBILIDADE  DA  ANÁLISE  QUANTO  À
CONFIGURAÇÃO  DO  ART.  30-A.  INDEPENDÊNCIA DA PENA
DE  CASSAÇÃO  DO  MANDATO  ANTE  A CONSTATAÇÃO  DA
PRÁTICA  DE  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DE  SUFRÁGIO.
DESPROVIMENTO.  1. A  captação  ilícita  de  sufrágio,  nos
termos do art. 41-A da Lei nº 9.504/97, aperfeiçoa-se com a
conjugação  dos  seguintes  elementos:  (i)  a  realização  de
quaisquer  das  condutas  típicas  do  art.  41-A  (i.e.,  doar,
oferecer, prometer ou entregar bem ou vantagem pessoal de
qualquer natureza a eleitor, bem como praticar violência ou
grave  ameaça  ao  eleitor),  (ii)  o  fito  específico  de  agir,
consubstanciado na obtenção de voto do eleitor e, por fim,
(iii) a ocorrência do fato durante o período eleitoral (GOMES,
José Jairo. Direito Eleitoral. 8ª ed. São Paulo: Atlas, p. 520). (…)
6.  Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 67293, Acórdão
de  25/08/2016,  Relator(a)  Min.  LUIZ  FUX,  Publicação:  DJE  -
Diário de justiça eletrônico, Data 27/09/2016) (grifado).

Nos termos da Súmula nº 83 do STJ, "não se conhece do recurso

especial  pela divergência,  quando a orientação do Tribunal  se firmou no

mesmo sentido da decisão recorrida".

Também é entendimento consolidado que a Súmula nº 83 do STJ

pode ser fundamento utilizado para afastar ambas as hipóteses de cabimento do

recurso especial previstas nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 105 da CF:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
REPRESENTAÇÃO.  PROPAGANDA ELEITORAL  IRREGULAR.
ELEIÇÕES 2012. SÚMULA 182 DO STJ. REEXAME. SÚMULA 83
DO STJ. DESPROVIMENTO. (...)
3. A Súmula 83 do STJ pode ser fundamento utilizado para
afastar ambas as hipóteses de cabimento do recurso especial
-afronta  à  lei  e  dissídio  pretoriano.  4.  Agravo  regimental
desprovido.
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 13463, Acórdão
de  13/08/2013,  Relator(a)  Min.  LAURITA  HILÁRIO  VAZ,
Publicação:  DJE -  Diário  de justiça eletrônico,  Tomo 168,  Data
03/09/2013, Página 78)(grifado)

ELEIÇÕES  2010.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL.  PROPAGANDA  ELEITORAL  EXTEMPORÂNEA
CARACTERIZADA. PRECEDENTES. DISSENSO PRETORIANO
NÃO VERIFICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. (...)
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2.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  sintonia  com  a
jurisprudência  pacificada  desta  Corte,  incide  na  espécie  o
óbice da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo
regimental desprovido.
(Agravo  Regimental  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  41708,
Acórdão de 06/02/2014, Relator(a) Min. LAURITA HILÁRIO VAZ,
Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico,  Tomo  46,  Data
10/03/2014, Página 94 ) (grifado)

Assim,  o  perfeito  alinhamento  entre  o  acórdão  regional  e  a

orientação firmada pelo TSE é mais um motivo pelo qual o recurso não deve ser

conhecido. 

Por  esses  motivos,  irreparável  a  decisão  que  não  admitiu  o

recurso especial (fls.  2.716-2.720),  ante a incidência das Súmulas nº 279 do

STF, nsº 7 e 83 do STJ e nº 24 do TSE.

Caso  não seja  esse  o  entendimento  desse  TSE,  a  fim de evitar

tautologia,  ratificam-se  as  contrarrazões  ao recuso especial  exaradas  por

esta PRE, a fim de que, no mérito, seja mantida, in totum, a decisão regional,

ante a configuração das condutas previstas nos artigos 30-A e 41-A, ambos da

Lei nº 9.504/97, e do abuso de poder – art. 14,  §9º, da CF e art. 22 da LC nº

64/90.

III – DA CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  requer  o  não

conhecimento do agravo; caso eventualmente conhecido, requer, no mérito, o seu

desprovimento.

Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2019.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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